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RELATÓRIO DE ANÁLISE E PESQUISA LEGISLATIVA 

 
Projeto de Resolução nº 47/2025 
Autoria: Vereador Júlio Santos 
Ementa: “Concede o Título de Cidadão Soteropolitano ao Senhor Kênio Rezende.” 
 

1. BASE REGIMENTAL 
 

- A proposição submetida a estudo está amparada nos arts. 203, I; 204, §1º; e 205 da 
Resolução nº 910/1991 (Regimento Interno da Câmara Municipal de Salvador) e suas 
alterações posteriores, obedecendo à disciplina dos dispositivos citados, especialmente ao 
parágrafo único do art. 206, in verbis: “Art. 206. Em cada Legislatura, o Vereador somente 
poderá figurar por 06 (seis) vezes como Autor de Projeto de concessão de honrarias, 
previstas no art. 203 deste Regimento, não podendo ultrapassar 03 (três) vezes por sessão 
legislativa. Parágrafo único. O limite quantitativo de honrarias a serem concedidas, a que 
aduz o caput deste artigo, não se aplica ao Presidente da Câmara no curso do biênio para o 
qual foi eleito”. 
 

2. DA ANÁLISE E PESQUISA 
 

- Em conformidade com o art. 1º, §§2º e 3º, da Lei nº 8.920/2015, esta Supervisão, 
preliminarmente, verificou e apontou a existência da Resolução nº 840/1990, que 
estabelece em seu art. 1º que todo aquele que assumir os cargos de Prefeito ou Vereador 
é automaticamente considerado Cidadão da Cidade do Salvador.  
 

- Necessário mencionar que o projeto em análise ingressou no processo legislativo por 
meio de recurso tempestivamente apresentado pelo autor, sob o fundamento de que a 
Resolução nº 840/1990 concede a honraria em caráter funcional, objetivo e vinculado, ao 
passo que a presente proposição teria natureza meritória, subjetiva e discricionária.  
 
- Assim, embora o elemento motivo do ato seja diverso, o seu elemento objeto, qual seja, 
a concessão do Título de Cidadão, é o mesmo. Nesse sentido, preconiza o art. 2º da 
referida Resolução que a Mesa Diretora realizará a entrega da honraria em sessão solene e 
previamente marcada.  
 
 2.1 DA TÉCNICA LEGISLATIVA 
 
- No que tange à técnica legislativa, o art. 173, do Regimento Interno impõe a incidência das 
disposições da Lei Complementar nº 95/1998, aplicável à espécie normativa em tela por 
força do seu art. 1º, parágrafo único1 c/c art. 59, VII, da Constituição Federal2.  

 
1 Lei Complementar nº 95/1998. Art. 1o A elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis obedecerão ao disposto nesta Lei 
Complementar. Parágrafo único. As disposições desta Lei Complementar aplicam-se, ainda, às medidas provisórias e demais atos normativos 
referidos no art. 59 da Constituição Federal, bem como, no que couber, aos decretos e aos demais atos de regulamentação expedidos por órgãos 
do Poder Executivo.  
2 Constituição Federal. Art. 59. O processo legislativo compreende a elaboração de: (...) VII – resoluções. 
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- Nesse sentido, o art. 7º, IV3, da referida Lei Complementar veda a disciplina de um mesmo 
assunto por mais de um ato normativo, sendo certo que, no presente caso, ainda que por 
motivos diversos, o tema abordado e a providência objetiva pretendida por meio da 
proposição já se encontram abarcados pela Resolução nº 840/1990. 
 

Salvador, em 16 de maio de 2025. 
 
 

 
Laís Neves de Souza Pereira dos Santos 

Supervisora de Análise e Pesquisa 

 
                   Arthur Henrique Linhares Calvetti 
                 Coordenador de Análise Legislativa 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
3 Lei Complementar nº 95/1998. Art. 7o O primeiro artigo do texto indicará o objeto da lei e o respectivo âmbito de aplicação, observados os 
seguintes princípios: (...) IV - o mesmo assunto não poderá ser disciplinado por mais de uma lei, exceto quando a subseqüente se destine a 
complementar lei considerada básica, vinculando-se a esta por remissão expressa. 
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RECURSO 
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